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2 — O relatório de actividades e as contas anuais,
acompanhados do parecer do revisor oficial de contas,
deverão ser submetidos, até 31 de Março do ano seguinte
àquele a que respeitem, à aprovação do Ministro da
Economia e ao julgamento do Tribunal de Contas, nos
prazos legais.

3 — O INPI adoptará para as suas contas o Plano
Oficial de Contabilidade Pública.

CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 29.o

Estatuto e quadro de pessoal

1 — O pessoal do INPI rege-se, na generalidade, pelas
normas aplicáveis ao contrato individual de trabalho e,
na especialidade, pelo disposto nos regulamentos inter-
nos do INPI.

2 — O quadro de pessoal do INPI é aprovado por
portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Economia.

3 — As remunerações do pessoal do INPI são esta-
belecidas pelo conselho de administração, nos termos
a definir em regulamento interno.

Artigo 30.o

Mobilidade

1 — Os funcionários do Estado, de institutos públicos
e de autarquias locais, bem como os trabalhadores de
empresas públicas, podem ser chamados a desempenhar
funções no INPI, em regime de requisição ou de comis-
são de serviço, com garantia do seu lugar de origem
e dos direitos nele adquiridos, considerando-se como
prestado nessa situação todo o tempo de serviço pres-
tado no INPI.

2 — Os trabalhadores do quadro do INPI podem ser
chamados a desempenhar funções no Estado, em ins-
titutos públicos ou em autarquias locais, bem como em
empresas públicas, em regime de requisição ou de comis-
são de serviço, com garantia do seu lugar de origem
e dos direitos nele adquiridos, considerando-se como
prestado no INPI todo o tempo em que desempenharam
funções naquelas entidades.

3 — Aos funcionários do Estado, de institutos públi-
cos e de autarquias locais que desempenhem funções
no INPI nos termos do n.o 1 continua a aplicar-se o
regime disciplinar que lhes é próprio, cabendo, todavia,
ao conselho de administração exercer o correspondente
poder disciplinar enquanto permanecerem ao serviço
do Instituto.

Artigo 31.o

Segurança social

1 — Os trabalhadores que se encontram contratual-
mente ao serviço do INPI manter-se-ão inscritos na
Caixa Geral de Aposentações desde que não optem pelo
regime jurídico do contrato individual de trabalho.

2 — Os trabalhadores referidos no número anterior
que optem pelo regime jurídico do contrato individual
de trabalho podem manter a sua inscrição na Caixa
Geral de Aposentações.

3 — Para efeitos do número anterior, os trabalhado-
res devem expressamente indicar tal opção no reque-

rimento referido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 400/98, de 17 de Dezembro, que aprovou os presentes
Estatutos.

4 — Os trabalhadores admitidos após a entrada em
vigor do presente diploma ficarão abrangidos pelo
regime geral da segurança social.

5 — Os trabalhadores do INPI que aí exerçam funções
em regime de requisição ou de comissão de serviço man-
têm o regime de segurança social inerente ao seu lugar
de origem.

6 — Relativamente aos trabalhadores abrangidos
pelo regime de protecção social de função pública, o
INPI contribuirá para o financiamento da Caixa Geral
de Aposentações com uma importância mensal de mon-
tante igual ao das quotas pagas por esses trabalhadores.

Artigo 32.o

Segredo profissional

1 — Os membros dos órgãos do INPI, o respectivo
pessoal e as pessoas ou entidades, públicas ou privadas,
que lhe prestem, a título permanente ou ocasional,
quaisquer serviços ficam sujeitos a segredo profissional
sobre os factos cujo conhecimento lhes advenha do exer-
cício das suas funções ou da prestação dos serviços refe-
ridos, e, seja qual for a finalidade, não poderão divulgar,
nem utilizar, em proveito próprio ou alheio, directa-
mente ou por interposta pessoa, o conhecimento que
tenham desses factos.

2 — O dever de segredo profissional manter-se-á ainda
que as pessoas ou entidades a ele sujeitas nos termos
do número anterior deixem de prestar serviço ao INPI.

3 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal
que dela resulte, a violação do dever de sigilo estabe-
lecido no presente artigo, quando cometida por um
membro dos órgãos do INPI ou pelo seu pessoal, impli-
cará para o infractor as sanções disciplinares corres-
pondentes à sua gravidade, que poderão ir até à des-
tituição ou à rescisão do respectivo contrato de trabalho,
e, quando praticada por pessoa ou entidade vinculada
ao INPI por um contrato de prestação de serviços, dará
ao conselho de administração o direito de resolver ime-
diatamente esse contrato.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 401/98
de 17 de Dezembro

O sistema de preços previsto para as instituições e
serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde (SNS)
tem-se revelado incompleto. Na verdade, é sentida a
necessidade de encontrar soluções contratuais para
regular o pagamento das prestações de saúde. Uma cor-
recta gestão do SNS aconselha que se encontrem solu-
ções negociais, quer para aumentar o aproveitamento
dos meios instalados, quer para assegurar uma efectiva
concorrência entre os prestadores.

Os instrumentos contratuais podem actuar mediante
o estabelecimento de acordos de âmbito nacional e
regional, para a fixação de preços para determinadas
entidades responsáveis pelos encargos das prestações
de saúde. Por outro lado, torna-se necessário admitir
acordos relativos ao pagamento de prestações de saúde,
mediante critérios genéricos fixados por despacho do
Ministro da Saúde.
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O sistema não ficaria completo se não fosse instituído
um mecanismo em que a responsabilidade do SNS é
transferida para determinadas entidades, que por sua
vez pagam as prestações de saúde de determinados gru-
pos de pessoas aos prestadores de saúde, quer sejam
públicos ou privados.

Para tanto, torna-se necessário alterar o artigo 25.o
do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, no sentido
de admitir, para além de tabelas de preços adminis-
trativos, a fixação de critérios de pagamento através da
via negocial.

Foi ouvida a Associação Portuguesa de Seguradores.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela base XXXIII da Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o e do
n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo decreta
o seguinte:

Artigo único

O artigo 25.o do Estatuto do Serviço Nacional de
Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 25.o

Preços dos cuidados de saúde

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O Instituto de Gestão Informática e Financeira

da Saúde (IGIF) pode celebrar acordos, de âmbito
nacional, com as entidades responsáveis pelo pagamento
das prestações de saúde, relativos a tabelas de preços
e a pagamentos.

4 — As instituições e serviços integrados no Serviço
Nacional de Saúde podem estabelecer acordos especiais
para a fixação de preços dos cuidados de saúde, os quais
só são eficazes após aprovação das respectivas admi-
nistrações regionais de saúde.

5 — As instituições e serviços integrados no Serviço
Nacional de Saúde podem ainda celebrar acordos de
pagamentos com as entidades responsáveis pelos encar-
gos relativos à prestação de cuidados de saúde, de acordo
com critérios a fixar por despacho do Ministro da Saúde.

6 — A responsabilidade por encargos relativos a pres-
tações de saúde pode ser transferida para entidades
públicas ou privadas, mediante uma comparticipação
financeira a estabelecer em protocolo com o IGIF, nos
termos e montantes a definir em portaria do Ministro
da Saúde.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Novembro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Hen-
riques de Pina.

Promulgado em 25 de Novembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Dezembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto n.o 49/98
de 17 de Dezembro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Protocolo de Cooperação entre a Repú-
blica Portuguesa e a República de Cabo Verde nos Domí-
nios do Emprego, Formação Profissional, das Relações
Laborais, da Segurança Social e da Inserção Social, assi-
nado na ilha do Sal em 9 de Setembro de 1998, cuja
versão autêntica em língua portuguesa segue em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Novembro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues.

Assinado em 26 de Novembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Dezembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A REPÚBLICA DE CABO VERDE NOS DOMÍNIOS DO EMPREGO
DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL, DAS RELAÇÕES LABORAIS, DA
SEGURANÇA SOCIAL E DA INSERÇÃO SOCIAL.

O Governo da República Portuguesa, representado
pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, e o
Governo da República de Cabo Verde, representado pela
Ministra do Emprego, Formação e Integração Social:

Animados de espírito de mútua colaboração, em
nome da amizade entre os dois países e tendo
em vista, no âmbito da cooperação bilateral, a
actualização do Protocolo Adicional ao Acordo
de Cooperação Científica e Técnica entre a
República de Cabo Verde e a República Por-
tuguesa nos Domínios do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional, assinado em 18 de Abril
de 1985, para fazer face aos desafios que ora
se apresentam no quadro do sistema actual das
relações laborais, emprego e formação profis-
sional na República de Cabo Verde, bem como
a obtenção de acrescida eficácia de protecção
em matéria de segurança social e inserção social;

Considerando as vantagens decorrentes do apro-
fundamento e consolidação de um mútuo rela-
cionamento num quadro organizado de coope-
ração técnica nas áreas do emprego, da formação
profissional, das relações laborais, da segurança
social e da inserção social;

acordam estabelecer o presente Protocolo de Coo-
peração:

Artigo 1.o

Objecto

O presente Protocolo tem por objecto definir as bases
de uma relação institucional, ao abrigo da qual se desen-


